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PROCESSUAL CIVIL – Apelação cível –
“Ação  de  indenização  por  danos  moral  e
material” - Regularidade formal – Princípio
da  dialeticidade  –  Não  impugnação  dos
fundamentos da decisão guerreada – Juízo
de  admissibilidade  negativo  –
Conhecimento parcial do recurso - Pleito de
minoração  dos  honorários  –  Aplicação
razoável na instância “a quo” - Manutenção
-  Desprovimento. 

- Não se conhece de parte do recurso, face
a  não  observância  ao  princípio  da
dialeticidade, previsto no artigo 514, inciso
II, do Código de Processo Civil,  haja vista
que suas razões deixaram de impugnar os
alicerces utilizados pelo juiz da instância de
origem quando da sua decisão.

- Posto que o juiz “a quo” fixou o valor dos
honorários  advocatícios  com  base  nos
critérios  de  valoração  delineados  na  lei
processual civil (art. 20) e de acordo com o
seu  livre  convencimento,  avaliando  o
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trabalho  e  o  esforço  do  causídico  e
determinando  uma  quantia  que
compensasse sua labuta, deve ser mantida
a importância arbitrada.

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados de apelação cível,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação unânime, em conhecer
parcialmente do recurso de apelação cível e, na parte que se conhece, negar
provimento,  nos termos do voto do relator e da súmula do julgamento de fl.
retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de apelação cível  interposta pelo
DETRAN  –  DEPARTAMENTO  ESTADUAL  DE  TRÂNSITO,  objetivando
reformar  a  sentença  prolatada  pelo  MM.  Juiz  de  Direito  da  5ª  Vara  da
Comarca de Patos que, nos autos da “ação de indenização por dano moral e
material”, sob o nº. 025.2012.000141-4, ajuizada por  FLAVIA EMMANUELA
DINIZ XAVIER, em face da aludida edilidade, julgou parcialmente procedente
a  pretensão  deduzida  na  exordial,  para  condenar  o  promovido/apelante  a
restituir em dobro ao autor o importe R$ 459,68 (quatrocentos e cinquenta e
nove  reais  e  sessenta  e  oito  centavos),  além de  pagar  a  quantia  de  R$
3.800,00 (três mil e oitocentos reais) a título de indenização por dano moral.
Por  fim,  condenou  o  apelante  em honorários  advocatícios  sucumbenciais,
estes  arbitrados  em  15%  (quinze  por  cento)  sobre  o  valor  total  da
condenação.

Nas razões de sua irresignação (fls. 96/99),
suscita o apelante a  nulidade do processo por ausência de intervenção do
Ministério Público.  No mérito,  sustenta que não há no caderno processual
provas  suficientes  a  embasar  uma  condenação,  vez  que  não  restou
comprovado  qualquer  ato  ilícito  que  poderia  gerar  uma  indenização.  Na
hipótese de eventual  manutenção da condenação,  pugna pela redução do
valor  fixado  a  título  de  dano  moral.  Por  fim,  requer  a  redução  da  verba
honorária. 

Contrarrazões às fls. 103/105.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça devolveu os presentes autos sem parecer de mérito,
ao  argumento  de  que  se  afigura  desnecessária  a  sua  intervenção  (fls.
110/114).
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É o relatório.

V O T O

“Prima facie”, faz-se mister assinalar que a
preliminar arguida pelo recorrente não deve prosperar.

É  que,  conforme  já  decidiu  o  Superior
Tribunal  de  Justiça,  “o  interesse público,  hábil  a  determinar  a  intervenção
obrigatória do Ministério Público, não se configura pela simples propositura de
ação em desfavor da Fazenda Pública1”. 

Assim, uma vez que a presente ação não
envolve  interesse  público,  mas  mero  interesse  individual  patrimonial  do
apelante,  não  se  justifica  a  intervenção  do  Ministério  Público,  por  não  se
enquadrar no art. 82 do Código de Processo Civil.

Feito isso, passa-se a analisar,  “ex officio”,
o cabimento do recurso de apelação.

Joeirando  os  autos,  verifica-se  que  as
razões recursais  não guardam qualquer  correlação lógica com a sentença
contra  a  qual  o  recurso fora interposto,  ofendendo,  assim,  o princípio da
dialeticidade. 

Referido  princípio  consiste  no  dever,
imposto ao recorrente, de apresentar os fundamentos de fato e de direito que
deram causa ao inconformismo com a decisão prolatada. A apresentação do
recurso sem a devida fundamentação implica o não conhecimento da súplica.

Assim, o recorrente deve, de forma direta,
específica e incontroversa, demonstrar as razões de fato e de direito do seu
inconformismo contra o fundamento que serviu de lastro da decisão à qual
sucumbiu, sob pena de, assim não o fazendo, impedir que o Tribunal reveja
essa questão omissa nas razões recursais – efeito devolutivo em extensão2 –
de  modo  a  deixá-la  imune  a  qualquer  revisão,  o  que  acarreta  o  não
cumprimento  da  exigência  do  requisito  da  regularidade  formal,  impondo,
assim, um julgamento negativo do juízo de admissibilidade recursal.

No  caso  em  comento,  verifica-se  que  a
sentença hostilizada julgou procedente a pretensão da autora de indenização

1REsp 620.269/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 07/03/2006, DJ
01/08/2006, p. 514
2 O art. 515, “caput”, do CPC reza que a Segunda Instância conhecerá apenas da matéria impugnada na apelação,
obviamente, ressalvadas as matérias examináveis de ofício.

3



Apelação Cível nº  0000141-34.2012.815.0251

por danos materiais e morais sob o fundamento de que restou comprovado
que a motocicleta da ora apelada estava na cidade de Patos no mesmo dia da
suposta infração de trânsito cometida pelo condutor Carlos Antônio Santos de
Lima em João Pessoa. Concluiu o magistrado de base, assim, que não há
dúvidas que a cobrança da multa é indevida, motivo pelo qual condenou o
apelante a restituir em dobro o valor pago indevidamente pela apelada. Por
fim,  entendeu  que  a  conduta  do  recorrente  causou  a  autora  “amargura,
sentimento  de  injustiça  e  angústia”,  condenando,  em  consequência,  o
promovido a pagar, a título de indenização por dano moral, o importe de R$
3.800,00 (três mil e oitocentos reais).  

Contudo,  o  apelante,  sem  atacar  os
fundamentos da decisão vergastada, nas razões do apelo, de forma genérica,
pugna pela reforma da sentença, sob o argumento de que não há no caderno
processual  provas  suficientes  a  embasar  uma  condenação,  vez  que  não
restou comprovado qualquer ato ilícito que poderia gerar uma indenização.
Vale dizer, não impugna, em momento algum, as provas a que faz referência e
fundamentou a sentença guerreada.   

Ademais,  apresentou  razões  totalmente
alheias à lide, ao deduzir que a propositura da presente ação consubstanciou-
se “em mora aventura jurídica, eis que o próprio obteve a posse novamente
do bem através de uma medida judicial de Embargos de Terceiros”.   

Ora,  se  pelo  princípio  da  dialeticidade  é
necessário que os recursos ataquem os fundamentos das decisões contra as
quais foram interpostos, não se deve conhecer deste recurso, haja vista que
suas  razões  deixaram  de  impugnar  dos  alicerces  utilizados  pelo  juiz  da
instância de origem quando da sua decisão.

Sobre o tema, cito precedentes do STJ:

“TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO.
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL  QUE  NÃO  INFIRMA  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  182  DO  STJ.
ANALOGIA.  I  -  Em  respeito  ao  princípio  da
dialeticidade, os recursos devem ser fundamentados. É
necessária  a  impugnação específica  dos  fundamentos
da  decisão  recorrida.  Na  hipótese,  as  alegações
veiculadas pela agravante estão dissociadas das razões
de  decidir,  atraindo  a  aplicação,  por  analogia,  da
Súmula  nº  182  do  STJ. II  -  Agravo  regimental  não
conhecido”. 3(grifei)

3 STJ - AgRg nos EDcl no REsp 749048 / PR ; 2005/0077447-5  - Rel. MIN. Francisco Falcão - T1 -
Data do Julgamento 27/09/2005 - Data da Publicação/Fonte DJ 21.11.2005 p. 157.
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E:

“PROCESSUAL  CIVIL  -  APELAÇÃO  -
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE  -  NÃO
CONHECIMENTO  -  ART.  514,  II,  DO  CPC  -
VIOLAÇÃO - INOCORRÊNCIA - RECURSO ESPECIAL
IMPROVIDO.  1.  Não  se  conhece  da  apelação,  por
ausência  de  requisito  de  admissibilidade,  se  deixa  o
apelante de atacar especificamente os fundamentos da
sentença em suas razões recursais, conforme disciplina
o  art.  514,  II,  do  CPC,  caracterizando  a  deficiente
fundamentação do recurso.  2.  Precedentes  do  STJ.  3.
Recurso especial a que se nega provimento”4. 

Deste modo,  a  ausência  de ataque direto
aos fundamentos da decisão recorrida impossibilita a delimitação da atividade
jurisdicional em segundo grau, e impõe o não conhecimento do recurso, por
inobservância ao princípio da dialeticidade, previsto no artigo 514, inciso II, do
Código de Processo Civil5.

Dos honorários advocatícios

O recurso apelatório merece conhecimento
unicamente  no  que  pertine  ao  pleito  de  minoração  dos  honorários
advocatícios.

 Pois  bem.  Como é  cediço,  o  Código  de
Processo Civil disciplina essa matéria, estabelecendo, como regra geral, que
seus limites serão calculados entre o mínimo de 10% (dez por cento)  e o
máximo de 20% (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da  condenação,  devendo
ainda,  serem observados: a)  o grau de zelo profissional;  b)  a natureza da
prestação do  serviço;  c)  a  natureza e a  importância  da causa,  o  trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço (art. 20, § 3º,
alíneas 'a', 'b' e 'c', do CPC). Veja-se:

Art.  20.  A sentença condenará  o  vencido  a  pagar  ao
vencedor  as  despesas  que  antecipou  e  os  honorários
advocatícios.  Esta  verba  honorária  será  devida,
também,  nos  casos  em que  o  advogado  funcionar  em
causa própria.
§ 1º O juiz,  ao decidir qualquer incidente ou recurso,
condenará nas despesas o vencido.

4 STJ, REsp 620558 / MG, Rel.: Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, j.: 24/05/2005, DJ 20.06.2005
p. 212.
5 Art. 514. A apelação, interposta por petição dirigida ao juiz, conterá:

I - os nomes e a qualificação das partes;
II - os fundamentos de fato e de direito;
III - o pedido de nova decisão.
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§ 2º As despesas abrangem não só as custas dos atos do
processo, como também a indenização de viagem, diária
de testemunha e remuneração do assistente técnico.
§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez
por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%)
sobre o valor da condenação, atendidos:
a) o grau de zelo do profissional; 
b) o lugar de prestação do serviço;
c)  a  natureza  e  importância  da  causa,  o  trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu
serviço. (Grifei). 

No entanto, essa regra não será observada
quando a causa for de pequeno valor ou de valor inestimável, naquelas onde
não houver condenação, assim como quando a Fazenda Pública for vencida,
e  nas  execuções,  embargadas  ou  não.  Nessas  situações,  aplicar-se-á  o
disposto  no  §  4º  do  art.  20  do  CPC,  devendo  o  magistrado  arbitrar
equitativamente os honorários, apreciando os critérios das alíneas do aludido
§ 3º, veja-se:

Art. 20 Omissis
(...)
§  4º   Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável, naquelas em que não houver condenação
ou for  vencida a Fazenda Pública,  e  nas  execuções,
embargadas  ou  não,  os  honorários  serão  fixados
consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as
normas  das  alíneas  a,  b  e  c  do  parágrafo  anterior.
(Destaquei).

Como se trata de ação em que foi vencida
a Fazenda Pública Municipal devem ser fixados de acordo com a apreciação
equitativa do juiz, observando-se os critérios previstos nas alíneas do § 3º do
art. 20 do CPC.

Nesse  sentido,  são  remansosas  as
jurisprudências do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  ARBITRAMENTO
POR  EQUIDADE.  FAZENDA  PÚBLICA
SUCUMBENTE.
 RESP.  1.155.125/MG,  JULGADO  SOB  O  RITO  DO
ART. 543-C, DO CPC.
1. In casu, o Tribunal de origem concluiu que a verba
sucumbencial foi fixada "em valor que se adequou aos
critérios previstos no artigo 20, § § 3º e 4º do Código de
Processo  Civil,  não  comportando  a  majoração
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pretendida, pois se trata de causa em que foi vencida a
Fazenda Pública".
2.  A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que,
vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários
não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%,
podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado
à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º,
do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de
equidade  (Recurso  Especial  1.155.125/MG,  Rel.  Min.
Castro Meira, DJ de 6/4/2010, no rito do art. 543-C do
CPC).
3.  Recentemente,  a  Corte  Especial  confirmou
entendimento  no  sentido  de  que,  para  a  fixação  dos
honorários  advocatícios,  não  se  deve  levar  em
consideração  "apenas  e  somente  o  valor  da  causa"
(AgRg nos Edcl no Agravo de Instrumento nº 1.409.571-
SP, Rel. Ministro Napoleão Numes Maia Filho, DJe de
6.5.2013).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 188.873/RJ, Rel. Ministro BENEDITO
GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
14/05/2013, DJe 20/05/2013)

E:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  ARBITRAMENTO
POR  EQUIDADE.  FAZENDA  PÚBLICA
SUCUMBENTE.
 RESP.  1.155.125/MG,  JULGADO  SOB  O  RITO  DO
ART. 543-C, DO CPC.
1. In casu, o Tribunal de origem concluiu que a verba
sucumbencial foi fixada "em valor que se adequou aos
critérios previstos no artigo 20, § § 3º e 4º do Código de
Processo  Civil,  não  comportando  a  majoração
pretendida, pois se trata de causa em que foi vencida a
Fazenda Pública".
2.  A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que,
vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários
não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%,
podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado
à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º,
do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de
equidade  (Recurso  Especial  1.155.125/MG,  Rel.  Min.
Castro Meira, DJ de 6/4/2010, no rito do art. 543-C do
CPC).
3.  Recentemente,  a  Corte  Especial  confirmou
entendimento  no  sentido  de  que,  para  a  fixação  dos
honorários  advocatícios,  não  se  deve  levar  em
consideração  "apenas  e  somente  o  valor  da  causa"
(AgRg nos Edcl no Agravo de Instrumento nº 1.409.571-
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SP, Rel. Ministro Napoleão Numes Maia Filho, DJe de
6.5.2013).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 188.873/RJ, Rel. Ministro BENEDITO
GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
14/05/2013, DJe 20/05/2013)

Assim, eis que o juiz de base fixou o valor
dos honorários advocatícios com base nos critérios de valoração delineados
na lei processual civil (art. 20) e de acordo com o seu livre convencimento,
avaliando o trabalho e o esforço do causídico e determinando uma quantia
que compensasse sua labuta, deve ser mantida a condenação da dita verba
honorária no valor de 15% (quinze por cento) da condenação, que mostra-se
razoável. 

D I S P O S I T I V O 

Por  tais  razões,  não se  conhece
parcialmente da apelação cível, por ofensa ao princípio da dialeticidade, e,
na  parte  que  se  conhece,  nega-se  provimento,  mantendo  a  sentença
guerreada em todos os seus termos. 

É como voto. 

Presidiu a Sessão a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento o Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza,
juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho e a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 06 de agosto de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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